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OpiniA£o: ADI 7.319, ADPF 979 e o resguardo do setor elA©trico

Foram concl wdos nas uItl mas semanas, d0|s importantes julgamentos para o setor elétrico perante o
' ade (ADI) 7.319 e 0 da arguicdo de descumprimento de
j Ui zadas pela Abragel.

OPINIAO

A ADI 7.319 foi gjuizada com o objetivo de declarar

inconstitucional aLei n° 11.865/2022 do estado do Mato Grosso, que, sob pretexto do exercicio da
competéncia concorrente para legislar sobre meio ambiente, proibia a construcéo de usinas hidrel étricas
(UHES) e pequenas centrais hidrel étricas (PCHSs) em toda a extensdo do Rio Cuiaba, independentemente
de qualquer tipo de analise técnica.

Por maioria de votos (8 x 2), o Supremo Tribunal Federal acatou o pedido da Abragel, declarando a
inconstitucionalidade da Lei n° 11.865/2022 do estado do Mato Grosso. O entendimento que prevaleceu
foi 0 de que alei em questdo € formalmente inconstitucional, por usurpagéo da competéncia privativa da
Unido paralegislar sobre energia el étrica e consequente violacdo aos artigos 20, 111 e VIII; 21, XII, "b";
22,1V; e 176 da Constituicéo Federal de 1988.

Por suavez, a ADPF 979 foi gjuizada com o objetivo de declarar inconstitucional aLei n° 6.766/2022 do
municipio de Cuiaba, que também proibe a construcdo de UHEs e PCHs em toda a extensdo do Rio
Cuiaba compreendida no territério do municipio.

O STF, também por expressiva maioria (8 x 2), reconheceu que alei municipal, ao proibir a construcdo
de UHEs e PCHs, além de também dispor sobre matéria de competéncia privativa da Unido, tal como
reconhecido na ADI 7.319, acabou por avocar indevidamente a capacidade de concessdo de licencas do
Poder Executivo Federal, que ficaimpossibilitado de deliberar sobre as questbes ambientais e

hidrel étricas no curso do Rio Cuiaba, de dominio da Uni&o.

O entendimento do STF consagrado na ADI 7.319 e na ADPF 979 ndo é novidade. Em outras ocasi 6es,
como nas ADIs 7.076, 6.998, 7.337 e 2.337, o Supremo ja havia consignado o entendimento de que
estados e municipios que editam leis relacionadas a energia el étrica e aguas invadem a competéncia
privativa da Uni&o paralegislar sobre esta matéria.
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Contudo, até o julgamento da ADI 7.319 e da ADPF 979 ndo havia deliberago especifica sobre a
inconstitucionalidade de eventual lei estadual ou municipal que, expressamente, proibisse
empreendimentos hidrel étricos sob pretexto da competéncia concorrente para protecdo ao meio
ambiente. Por esse motivo, o caso ganhou forte relevancia na midia nacional, tornando-se uma excelente
oportunidade para esclarecer: 1) o motivo pelo qual a competéncia paralegislar sobre energia elétricano
Brasil é da Unido, ndo cabendo nenhuma forma de concorréncia entre entes estatai s neste caso; € 2)
algumas distorcbes a respeito da fonte hidrica que foram trazidas a midia e acabam por confundir e
ludibriar a sociedade em geral.

Primeiramente, existe uma razéo econdmica setoria para que o Constituinte tenha consagrado a
competéncialegislativa privativa da Unido paralegislar sobre energia elétrica.

No Sistema Interligado Nacional (SIN), como o préprio nome indica, existe "a interconexdo dos
sistemas elétricos, por meio da malha de transmisséo, propicia a transferéncia de energia entre
subsistemas, permite a obtencéo de ganhos sinérgicos e explora a diversidade entre os regimes

hidrol 6gicos das bacias. A integracdo dos recursos de geracao e transmissdo permite o atendimento ao
mercado com segurancga e economicidade” [1].

Significa dizer que a geracéo de energia produzida no Mato Grosso, por exemplo, pode abastecer a
populacdo do Nordeste, justamente porgue o sistema € interconectado. Essa | 6gica esta intrinsecamente
ligada a0 pacto federativo selado em nossa Constituicéo Federal [2] [3].

Por essa razéo, o setor elétrico deve ter politicas publicas unificadas, coordenadas e de &mbito nacional,
cabendo ao 6rgéo da administracdo publicafederal direta, Ministério de Minas e Energia (MME), a
formulac&o de politicas nacionais de aproveitamento dos recursos hidricos e das demais fontes para fins
de geracéo de energiaelétrica[4] e dautarquia Agéncia Nacional de Energia Elétrica (Aneel) [5] [6]
aimplementacéo de politicas e diretrizes do governo federal para a exploracéo da geracéo de energia
elétrica e o aproveitamento dos potenciais hidraulicos, especificamente, a autorizacdo dos
aproveitamentos hidrelétricos [7].

Considerando esse contexto setorial, o constituinte intencionalmente indicou, em seu artigo 22, inciso
IV, que compete privativamente a Uni&o legislar sobre energia elétrica e, em dispositivo posterior (artigo
24), previu a competéncia concorrente para legislar sobre 0 meio ambiente.

Ora, se, apretexto da competéncia concorrente paralegislar sobre meio ambiente, fosse possivel legisar
sobre energia el étrica, haveria um esvaziamento da competéncia privativada Uni&o do artigo 22, IV.
Seria como se 0 dispositivo ndo existisse. |sso provocaria também o afastamento do federalismo
centripeto que sempre caracterizou a Republica brasileira[8], assim como o ja mencionado pacto
federativo.

Por essarazéo, o STF interpretou a Constituicdo Federal no sentido de que, parafins do exercicio da
competéncia concorrente para legislar sobre protecéo ao meio ambiente, estados e/ou municipios ndo
podem invadir a competéncia privativa da Unido, disposta no artigo 22, 1V, da Constituicéo, e legislar
sobre energia el étrica.
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A propdsito, caso o STF assim ndo compreendesse, "poderia ser gerado precedente para que outros
estados editem leis que restrinjam o aproveitamento de potenciais hidraulicos. Essa medida tem o
potencial de diminuir a competitividade no segmento de geracéo de energia el étrica com afetacdo nos
custos da energia elétrica, bem como na confiabilidade da operacgéo do sistema elétrico” [9]

. Esse entendimento, conforme julgado pelo STF, estende-se aos municipios.

Para além dainconstitucionalidade formal apontada, ainda que aLei local paraimpedir a exploracéo de
energia hidrel étrica pudesse ter justificativa na competéncia concorrente do estado paralegislar sobre a
protecdo do meio ambiente, € fundamental esclarecer, com base em elementos técnicos, impreci sdes
trazidas sobre a fonte ao longo do julgamento da ADI e da ADPF, sem embasamento algum. A realidade
sobre afonte hidraulica é a seguinte: 1) sdo fontes limpas e renovaveis e seguras; 2) séo verdadeiras
aliadas aos objetivos do Brasil em prol datransicéo energética; e 3) possuem baixa emissdo de gases de
efeito estufa, apenas para citar os principais pontos.

A comecar, a geracao por meio dafonte hidrica é essencial para o Brasil, conforme informacfes
indicadas pela propria Anedl e trazidas aos autos da ADI 7.319 pela Abragel [10]: "Fontes hidricas sdo
essenciais para garantir o suprimento de energia firme e a confiabilidade do sistema elétrico brasileiro,
sendo um importante diferencial do nosso pais. Trata-se de um potencial energético renovavel, cujo
custo marginal de producéo € nulo. Emrealidade, no contexto brasileiro, a geracéo hidrelétrica é a
fonte de energia que, no ambito da operacéo em tempo real, modula o balanco energético do sistema em
face das incertezas que invariavel mente permanecem entre 0 processo de programacao e a operacao em
tempo real (desvios de carga, de afluéncias hidrol6gicas, de geracéo edlica e solar, de disponibilidade
de equipamentos), provendo-lhe os principais servigos de confiabilidade”.

Acerca dos impactos ambientais, afonte hidrica € a inicafonte de geragéo limpa e renovavel capaz de
suprir aintermiténcia das fontes solar e edlica ao mesmo tempo que garante a confiabilidade ao SIN.
Significa dizer que a melhor maneira de garantir a expansao das demais fontes renovaveis alternativas é
por meio da concomitante expansdo da geracdo hidrel étrica, com capacidade de armazenamento e
fazendo o papel de verdadeiras baterias do sistema el étrico, porém, limpas e renovaveis.

Em recente relatorio da International Renewable Energy Agency (Irena) [11], é destacado o relevante
papel que as hidrel étricas representam no desafio mundial de atingir as metas climéticas definidas pelo
Acordo de Paris. O relatorio destaca a necessidade de dobrar a capacidade instalada desta fonte até 2050
e de que governos, instituicdes de financiamento e estruturas regul atorias devem trabalhar em conjunto
paraviabilizar projetos e investimentos. |sso além de promover o reconhecimento pelo mercado do alto
valor destafonte, no que diz respeito a prestacéo de servigos ancilares, gestdo da agua e beneficios
SOCi0econdmi cos.

Agrega-se ainda o fato de que as hidricas sdo responsaveis pela geracdo de energia el étrica com os
menores indices de emissdes de CO,,, de acordo com Estudo da EPE [12]. Segundo esse estudo, todas as
fontes renovavei s emitem menos gases de efeito estufa em comparacéo as fontes convencionais. Mesmo
quando comparada apenas as fontes renovaveis, a hidrica € amenor emissora de CO,, considerando toda
a cadeia produtiva (da fabricacéo até o descarte). Some-se aisso asuavida Util, de mais de cem anos em
operacéo e areversibilidade ao patrimonio da Uniéo de todos os ativos.
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Ademais, as barragens do Setor Elétrico sdo sabidamente seguras [13], pois 80 estruturais e ndo séo
alteradas desde o inicio da operacéo e ao longo de sua utilizagdo. Principalmente por isso ndo se
confundem com as barragens de mineracdo, que sdo constantemente alteradas ao longo da vida til.

Especificamente sobre as PCHSs, estudos da consultoria empresarial A.T. Kearney [14] concluem que a
fonte agrega na construgdo e na constituicdo de areas de preservacdo permanentes (APPSs) no seu
entorno, protegendo n&o apenas o lago, mas afluentes e até nascentes. Ainda, ha pesquisas que apontam
[15] amelhoria significativa dos indicadores socioecondmicos em municipios com PCHS.

A realidade € que a fonte hidricatambém € aliada da protecgo ambiental, das metas de descarbonizacdo
e datransicéo energética, fazendo-se imprescindivel afastar inverdades e preconceitos a seu respeito, que
acabam atrasando o desenvolvimento sustentavel do pais.

N&o bastasse tudo o que foi acima exposto, cabe acrescentar ainda que a competéncia concorrente para
legislar sobre meio ambiente ndo autoriza o Poder Legidativo aignorar as atribuic¢des do poder
executivo, por meio dos 6rgdos do Sisnama, da realizacdo da avaliagdo caso a caso dos impactos
ambientais de empreendimentos, o que se da no &mbito do processo de licenciamento ambiental,
instrumento da Politica Nacional do Meio Ambiente.

Ha de se lembrar também que a licenca ambiental para empreendimentos efetiva ou potencialmente
causadores de impacto ao meio ambiente dependera de prévio estudo de impacto ambiental, como, por
exemplo, EIA/RIMA ou RAS, garantida a realizagcdo de audiéncias publicas, nos moldes previstos na
Resolucéo Conama n® 09/1987.

Ou sgja, os julgamentos da ADI 7.319 e da ADP 979 sdo de extrema relevancia, ndo apenas para reforcar
a competéncia privativa da Unido para legislar sobre energia el étrica, como, também, para reconhecer a
competéncia dos 6rgdos do Sisnama para a avaliacdo de impactos ambientais, por meio do licenciamento
ambiental, e, ainda, para desmistificar a realidade sobre a fonte hidrica.

Assim, considerando o entendimento exposto na ADI e na ADPF, aguarda-se que estados e municipios
sigam o entendimento do STF, cujo efeito € erga omnes, evitando inseguranca juridica e novas
judicializagOes.

[1] https://www.ons.org.br/paginas/sobre-o-sin/o-que-e-o-sin/

[2] https://www.clp.org.br/pacto-federativo-a-divisao-de-responsabili dades-na-gestao-publica/
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[3] https://lwww12.senado.leg.br/noti cias/entenda-0-assunto/pacto-federativo
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regular e fiscalizar a producdo, transmissdo, distribuicdo e comercializag&o de energia elétrica, em
conformidade com as politicas e diretrizes do governo federa”.

artigo 30 daLei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de outras incumbéncias expressamente previstas
em lei e observado o disposto no 8§ 10, compete a Anedl: (Redacdo dada pelaLe n° 10.848, de 2004)
(Vide Decreto n° 6.802, de 2009).

| —implementar as politicas e diretrizes do governo federal para a exploragéo da energiaelétricae o
aproveitamento dos potenciais hidréulicos, expedindo os atos regulamentares necessarios ao
cumprimento das normas estabelecidas pelaLel no 9.074, de 7 de julho de 1995".

[6] REN 875/2020 Aneel.
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hidroel étrica; (Redac8o dadapelaLei n° 13.360, de 2016)".

[8] Voto do ministro Alexandre de Moraes na ADI 7.319.
[9] OFICIO n° 123/2023-DR/Anes.
[10] OFiCIO n° 123/2023-DR/Anesl.
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